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CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ | PARANÁ 

 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE 

CRÉDITOS PROVENIENTES DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO 

DO CAIUÁ – PR, 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 12/07/2024 às 09h (horário de Brasília)  

PLATAFORMA: LICITANET (www.licitanet.com.br)  

 

Consulta da contratação PNCP: 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&pagina=1 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MAIOR OFERTA OU LANCE POR ITEM 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO  

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
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JUSTIFICATIVA PLATAFORMA PRIVADA: Considerando que o setor de licitações deste Município conta com poucos 

servidores de fato lotados. Considerando o volume de demandas de todas as secretarias municipais. Considerando que 

no COMPASNET o cadastro de itens de um pregão pode durar várias horas, em razão do retrabalho, uma vez que o 

funcionário terá que cadastrar no sistema de gestão, e na sequencia na plataforma COMPRASNET um a um. E que após 

a realização do pregão, o pregoeiro terá que digitar manualmente todos os dados do resultado no sistema de gestão um 

a um; vez que não há integração. Considerando que a LICITANET permite o cadastramento dinâmico de editais de 

pregões, com importação e exportação de dados. A fim de dar celeridade ao processo administrativo para aquisição de 

supra, devido a quantidade razoável de itens, optou-se pela realização da sessão do pregão eletrônico na plataforma 

privada – LICITANET vez que a integração da plataforma LICITANET proporciona menor tempo dispendido em cadastro, 

garantindo maior eficiência e agilidade na realização do cadastro ou na operacionalização do pregão. 
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PADRONIZAÇÃO PELO GOVERNO FEDERAL 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 17/2024 

 (Processo Administrativo 72/2024) 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ-PR, com sede no endereço 

indicado no rodapé, representado por seu prefeito, em exercício, conforme autorização expedida no processo 

administrativo supracitado, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021 e e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

São servidores desta municipalidade nomeado pelo Decreto Municipal nº 274/2022, Agente de Contratação e de 

Pregoeiro FLÁVIO HENRIQUE FURLAN DA FONSECA,  ALFREDO DIAS INÁCIO e MADALENA VIEIRA DOS SANTOS 

Equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivada da Lei nº 14.133, de 2021. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA 
OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA 
FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO 
CAIUÁ – PR,, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será DIVIDIDA EM ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no 
sistema do Licitanet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.11. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. Neste caso, o envio dos documentos de habilitação não é 
simultaneamente com a proposta, conforme art. 39 da Lei 14.133/2021. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou maior oferta ou lance, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.15. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento em 
relação à proposta mais bem classificada. 

3.16. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação 
ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico dos 
seguintes campos: 

4.1.1. Menor preço ou percentual de desconto do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
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nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (MODELO EM ANEXO) – 
Art. 62,§1º da Lei 14.133/2021. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do [item] conforme especificado na plataforma. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de acordo 
com o estabelecido em cada item no sistema. 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.1.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

5.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

5.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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5.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.8. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.8.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.8.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

5.8.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

5.8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

5.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.9.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.9.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.9.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.9.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.9.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

5.9.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.9.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

5.9.2.2. Empresas brasileiras; 

5.9.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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5.9.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.10.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.10.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório 

5.10.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

5.10.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.11. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens 2.4.1 e 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta.  

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 
os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pela Secretaria responsável pela análise, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de [10%] 
para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo (a) Pregoeiro (a) 
ou por membro da equipe de apoio.     

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7.1. A habilitação será verificada por meio do habilitanet, nos documentos por ele abrangidos. 
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7.7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no HABILITANET ou 
os que forem solicitados, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de [DUAS HORAS], 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.10. A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.10.1.  Na hipótese de a Administração optar os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.10.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º): 

7.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 

7.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.9.1. 

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
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7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.pmsac.pr.gov.br – Menu Licitação ou Menu Transparência > Prefeitura > Licitações > Licitações na 
íntegra.  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Conforme previsto no anexo – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento PREFERENCIALMENTE DEVERÃO ser realizados 
por forma eletrônica, através de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas. Ou 
realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licitacao@pmsac.pr.gov.br  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

11.2. As declarações solicitadas neste edital, serão verificadas por meio do sistema. 

11.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

11.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5.1.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o 

objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5.2. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo 

de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no 

prazo de 7 dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

11.5.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

11.5.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para 

celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições 

propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

11.5.5. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos acima, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

11.5.6. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao 

desconto do adjudicatário; 

11.5.7. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

about:blank
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11.5.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

11.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

11.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.pmsac.pr.gov.br – Menu Licitação. 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

11.12.2. ANEXO II Estudo Técnico Preliminar; 

11.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

11.12.4. ANEXO IV – Modelo Declaração integralidade de custos (proposta de preço) 

 

 

Santo Antônio do Caiuá/PR 06 de junho de 2024. 

 

 

_____________________________  

José Gabriel Gonçalves Fachiano 

                                                                      Prefeito
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PREGÃO ELETRONICO 17/2024 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO E DO VALOR MÁXIMO  
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE 

PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA FOLHA DE 

PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ – 

PR, com as seguintes observações: 

 
Lote: 1 - Lote 001 

Item Código 
do 
produto/s
erviço 

Nome do produto/serviço Qtde Un Preço mínimo Preço mínimo 
total 

1  Contratação de instituição financeira 
para operar os serviços de 
processamento e gerenciamento de 
créditos provenientes da folha de 
pagamento dos servidores da prefeitura 
municipal de Santo Antônio do Caiuá - 
PR 

1,00 UNID R$ 23.635,89 R$ 23.635,89 

 
TOTAL 

 
R$ 23.635,89 

 

O VALOR MÍNIMO PARA OFERTA OU LANCE É DE R$ 23.635,89 (vinte e três mil, seiscentos e trinta 

e cinco reais e oitenta e nove centavos). 

A competição do certame licitatório se dará pela MAIOR OFERTA OU LANCE POR ITEM e as licitantes 

deverão formular sua proposta e lances em observância ao preço mínimo definido neste edital, restando 

desclassificadas as propostas que apresentarem valores inferiores.  

Os objetos entregues que não estiverem dentro das especificações desejada, a empresa sofrera as 

sanções necessárias, e todos os custos de entrega do produto e por conta da empresa contratada. 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

2.1. – DADOS APROXIMADOS REFERENTES À FOLHA DE PAGAMENTO E SALÁRIOS DOS 

SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ – PR. (SALÁRIOS 

BRUTOS). 
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INFORMAÇÕES GERENCIAIS 

Folha de Pagamento – mês referência 03/2024 

Valor Bruto da Folha de Pagamento – 

Servidores Efetivos 
R$ 651.022,45 

Valor Bruto da Folha de Pagamento –

Servidores Comissionados 
R$ 93.439,71 

Valor Bruto da Folha de 

aposentados/pensionistas 
R$ 6.935,54 

Número Total de Funcionários 

Efetivos 
193 

Número Total de Funcionários 

Comissionados 
35 

Pensionista/aposentado 02 

Outros 24 

TOTAL 254 

Pirâmide Salarial – valor em R$ Quantidade de Funcionários 

até 1.000 00 

de 1.001 a 1.500 24 

de 1.501 a 2.000 131 

de 2.001 a 2.500 21 

de 2.501 a 3.000 45 

de 3.001 a 3.500 23 

de 3.501 a 4.000 7 

de 4.001 a 4.500 00 

de 4.501 a 5.000 00 
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de 5.001 a 5.500 00 

de 5.501 a 6.000 00 

de 6.001 a 6.500 00 

Acima de 7.500 03 

 

O número de servidores/membros (efetivos e comissionados) pode variar para mais ou para menos, face 

à possibilidade de novas contratações, aposentadorias, exonerações ou falecimentos; 

O CONTRATANTE estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou similar não prevista no edital, 

nos anexos ou contrato. 

2. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO 
 

A Secretaria de Administração justifica a necessidade da realização deste processo licitatório na 

necessidade deste órgão público em realizar, preferencialmente, os pagamentos aos seus funcionários em 

empresa contratada para tanto. 

O Tribunal de Contas da União, através do Acórdão n° 3.042/2008, da relatoria do Ministro Augusto Nardes, 

firmou jurisprudência no sentido da possibilidade jurídica de realização de tal procedimento, tendo em vista 

que os valores disponibilizados às instituições financeiras a título de pagamento de folha funcional não se 

configuram como disponibilidade de caixa, as quais necessitam ser depositados em banco oficial. 

Ademais, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná consolidou entendimento no mesmo sentido através 

do Acórdão n° 1811/2018 de 05 de julho de 2018. Por esse motivo, há interesse desta Administração na 

abertura de novo procedimento licitatório buscando, dessa forma, a obtenção de valores superiores aos 

atuais, ato acobertado pelo princípio administrativo da eficiência. 

Os valores iniciais têm como base o levantamento realizado junto aos MUNICÍPIO da região (documento 

anexo ao processo administrativo 114/2019) que possuam contrato em termos semelhantes aos aqui 

presentes, especialmente no que se refere à quantidade de funcionários e valor da folha de pagamento. 

O prazo de vigência do contrato fica estabelecido em 60 (sessenta) meses, o que acaba sendo um atrativo 

à concorrência, pois permite às participantes o planejamento à longo prazo de recuperação do capital 

aplicado, bem como, eventual a obtenção de lucro, o que se coaduna com a ótica de mercado. Afinal de 

contas, nenhuma empresa que vise lucro teria interesse em um processo que representasse virtual risco 

de não concretização de seus objetivos. 

Além disso, é de interesse do MUNICÍPIO que o processo alcance o maior número possível de licitantes. 

A consequência disso seria a obtenção da proposta mais vantajosa aos cofres municipais o que, em última 

instância, poderia ser enquadrada como eficiência na gestão dos negócios públicos. Isso também evitaria 

prejuízo pela republicação do processo, caso este restasse deserto por desinteresse dos bancos e 

cooperativas de crédito. 
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JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MAIOR OFERTA E PERMISSÃO PARA PARTICIPAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PRIVADAS  

NO ACÓRDÃO TCU N.º 1940/2015 - PLENÁRIO, O TRIBUNAL ASSIM SE POSICIONOU COM 

RELAÇÃO À LICITAÇÃO:  

“(…) 9.3.2.3. Havendo interesse de a Administração Pública Federal promover 

prévio procedimento licitatório para contratação de prestação de serviços, em 

caráter exclusivo, de pagamento de remuneração de servidores ativos, inativos e 

pensionistas e outros serviços similares, com a previsão de contraprestação 

pecuniária por parte da contratada, deverá a contratante, além de franquear acesso 

ao certame tanto das instituições financeiras públicas como das privadas, adotar as 

seguintes medidas: (...) b) realizar licitação na modalidade pregão, prevista na Lei 

n.º 10.520/2001, preferencialmente sob forma eletrônica, conforme exige o artigo 

4.º, § 1.º, do Decreto 5.450/2005, tendo por base critério “maior preço”, em 

homenagem ao princípio da eficiência, insculpido no caput do artigo 37 da 

Constituição Federal e da seleção proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública, inserto no caput do artigo 3º da Lei 8.666/1993;”  

No pregão, diversamente do que ocorre nas demais modalidades licitatórias, previstas pela Lei n° 8.666/93 

(Estatuto Geral das Licitações e Contratos), deve-se ter em conta o objeto a ser licitado e não o valor da 

contratação, segundo o art. 1.°, da Lei n.º 10.520/2002:  

Art. 1.º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação 

na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. 

Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.  

No que diz respeito a caracterização de serviços bancários como “serviços comuns”, é possível definir os 

padrões contratuais visto que a atividade bancária é regida por uma série de normas expedidas pelo 

Conselho Monetário Nacional e pelo próprio Banco Central que estabelecem rotinas e padrões de tais 

serviços. 

Além disso, é de se observar que o critério para julgamento das propostas da licitação na modalidade 

Pregão é sempre o de menor preço, conforme apregoa o art. 4.º, X, da lei já mencionada, in verbis:  

Art. 4.º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados 

e observará as seguintes regras: X - para julgamento e classificação das propostas, 

será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para 

fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e 

qualidade definidos no edital;  

No que tange ao critério para julgamento das propostas, é oportuno ressaltar que o interesse da 

Administração é o de “receber o maior preço”. Nesse sentido, reitera o TCU ser possível a adoção de tal 

critério por entender que em tais casos há nítido atendimento ao interesse público. No mesmo sentido, 

verifica-se no Acórdão TCU n.º 1940/2015 - Plenário, a mesma orientação.  
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“A adoção de critério de julgamento de propostas não previsto na legislação do 

pregão, do tipo maior valor ofertado para o objeto mencionado no item anterior, 

somente seria admissível, em princípio, em caráter excepcional, tendo em vista o 

relevante interesse público e como mecanismo concretizador do princípio licitatório 

da seleção da oferta mais vantajosa para a Administração. Tal especificidade deve 

obrigatoriamente ser motivada e justificada pelo ente público no processo relativo 

ao certame, além de ter demonstrada sua viabilidade mercadológica.” 

 A possibilidade de ampliação das receitas públicas advindas de contrato de prestação de serviços 

bancários, decorrente de exploração econômico-financeira da gestão da folha de pagamentos de salários 

é evidente. 

 Desta forma, tendo em vista a observância aos princípios da eficiência e da seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública é justificável a adoção do Pregão como modalidade de licitação 

tendo como critério de julgamento o maior preço.  

Com o propósito de dirimir quaisquer dúvidas acerca da participação de instituição financeira privada tem-

se que a gestão financeira da folha de pagamento em conta de banco privado é lícita e constitucional com 

base no ordenamento jurídico brasileiro. Assim dispõe o  “Art. 164 da CF:  

 (...) (...) § 3º - As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco 

central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos MUNICÍPIO e dos órgãos ou 

entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições 

financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei.” - grifo nosso  

Quanto ao pagamento de salário, remuneração, aposentadorias e pensões dos servidores ativos, inativos 

e pensionistas, inclusive aqueles que venham a ser contratados na vigência do contrato pela Administração 

Direta não restam dúvidas de que não se confunde com disponibilidade de Caixa.  

Quando o MUNICÍPIO efetua o deposito dos aludidos valores não se trata da disponibilidade de Caixa, 

visto que esses valores, já pertencem a terceiros, no caso os servidores destinatários das importâncias. 

Desta forma os depósitos em conta corrente a título de salários têm caráter de despesa liquidada, não se 

confundindo, pois, com disponibilidade de caixa. 

Nesse sentido, o Ministro Cezar Peluzo assevera: 

 “(...) que a disponibilidade de caixa é conceito técnico contábil e, evidentemente, 

não se confunde com verbas que, segundo os registros contábeis, são 

predestinadas e postas à disposição de terceiros, seja pessoal, fornecedores, etc., 

os quais poderão levantar a quantia à vista ou, dependendo, se se tratar de servidor 

público, na data correspondente ao pagamento. Portanto, não integram a noção de 

disponibilidade de caixa, que é exatamente uma diferença entre certos ativos e 

passivos em que essas verbas são incluídas. Aliás, e este não é argumento, o qual 

padeceria de vício lógico, se tais verbas constituíssem disponibilidade de caixa, os 

servidores da União jamais poderiam receber pelo Banco do Brasil ou pela Caixa 

Econômica Federal, porque as disponibilidades de caixa, segundo o artigo 164, 

§4.º, da Constituição, têm de estar no Banco Central. Isto não é argumento, repito, 
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porque seria um círculo vicioso, mas demonstra, na prática, empiricamente, que 

ninguém jamais pôs em dúvida que não se trata de disponibilidade de caixa.” (STF, 

Tribunal Pleno, Rcl-AgR 3872 / DF, AG.REG.NA RECLAMAÇÃO, Relator(a): Min. 

MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. CARLOS VELLOSO, Julgamento: 

14/12/2005, DJ 12-05- 2006.)  

A interpretação que vem sendo dada pelo Supremo Tribunal Federal é no seguinte sentido:  

"Constitucional. Estados, Distrito Federal e MUNICÍPIO s: disponibilidade de caixa: 

depósito em instituições financeiras oficiais. CF, art. 164, § 3º. Servidores públicos: 

crédito da folha de pagamento em conta em banco privado: inocorrência de ofensa 

ao art. 164, § 3.º, CF." (Rcl 3.872-AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 14- 

12-03, DJ de 12-5-06). 

Impende transcrever, na íntegra, o voto do eminente Ministro Carlos Velloso, quando do julgamento da 

citada reclamação, in verbis:  

“Sr. Presidente, vou antecipar o meu voto nos termos do que decidi no RE 

444.056/MG. Sintetizado na seguinte ementa: “EMENTA: CONSTITUCIONAL. 

ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIO S: DISPONIBILIDADE DE CAIXA: 

DEPÓSITO EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS OFICIAIS. CF, ART. 164, § 3.º. 

SERVIDORES MUNICIPAIS: CRÉDITO DA FOLHA DE PAGAMENTO EM CONTA 

EM BANCO PRIVADO: INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 164, § 3.º, CF. 

NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RE. 

“ Escrevi: 

 “O Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradamente, que as 

disponibilidades de caixa dos Estados-membros serão depositadas em instituições 

financeiras oficiais, ressalvadas as hipóteses previstas em lei ordinária de feição 

nacional (CF, art. 164, § 3.º). Assim decidiu o Supremo, por exemplo, nas ADIs 

2.661-MC/MA, Ministro Celso de Mello, Plenário, 05.6.2002; 2.600-MC/ES, Ministra 

Ellen Gracie, Plenário, 24.4.2002; 3.578- MC/DF, Ministro Sepúlveda Pertence, 

Plenário, 14.9.2005, Informativo n.º 401. “Aqui, entretanto, o caso é outro: trata-se 

de ‘depósito líquido da folha de pagamento em Banco particular, sem custo para o 

MUNICÍPIO, eis que tal crédito fica disponibilizado aos servidores, não ao 

MUNICÍPIO’. É o que consta do acórdão recorrido, fl. 324, da lavra do eminente 

Desembargador Orlando Carvalho.  

Consta, mais, do acórdão: 

‘(...) “Deste modo, os pagamentos realizados aos servidores municipais não são 

disponibilidades de caixa, pois tais recursos, uma vez postos à disposição dos 

servidores, têm caráter de despesa liquidada, pagamento feito, não estando 

disponíveis ao MUNICÍPIO, pessoa jurídica de direito público interno, mas estão 

disponíveis aos servidores, credores particulares. O Prefeito requerido-apelado 

buscou reduzir gastos exigidos pelo BANCO DOBRASIL, que cobrava cerca de ‘R$ 
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17.000,00’ (ou R$ 15.610,00) anuais para proceder ao pagamento dos servidores 

municipais, como comprovam os documentos de fls. 30/32, sendo que, consoante 

as informações prestadas pelo Secretário da Fazenda Municipal, às fls. 32, ‘no 

período de outubro a dezembro de 2000 as tarifas bancárias pelo Banco do Brasil 

pelo pagamento da folha é de R$ 3.902,50’, o que equivale a R$ 15.610,00 em 12 

(doze) meses. Portanto, o pagamento da folha de pagamento através da Agência 

local do UNIBANCO S/A resultava em economia ao erário, o que desautoriza a 

procedência de ação civil pública, cujos pressupostos são a ilegalidade e a 

lesividade ao erário público. (...).’ (Fls. 326-327) “O RE não tem condições, pois, de 

prosperar. É o que entende, também, o Ministério Público Federal, no parecer 

lavrado pelo ilustre Subprocurador- Geral, Dr. Paulo da Rocha Campos.  

Dele, destaco: ‘(...) Direito não assiste ao recorrente. É que, disponibilidade de caixa 

não se confunde com depósito bancário de salário, vencimento ou remuneração de 

servidor público, sendo certo que, enquanto a disponibilidade de caixa se traduz 

nos valores pecuniários de propriedade do ente da federação, os aludidos depósitos 

constituem autênticos pagamentos de despesas, conforme previsto no artigo 13 da 

Lei n.º 4.320/64. Como se observa, as disponibilidades de caixa é que se encontram 

disciplinadas pelo artigo 164, § 3.º da Constituição Federal, que nada dispõe sobre 

a natureza jurídica, se pública ou não, da instituição financeira em que as despesas 

estatais, dentre elas a de custeio com pessoal, deverão ser realizadas. Destarte, 

nada obsta que o Estado desloque de sua disponibilidade de caixa, depositada em 

instituição oficial, ‘ressalvados os casos previstos em lei’, valores para instituição 

financeira privada com o fim de satisfazer despesas com seu pessoal, como 

ocorrido no caso dos autos, desmerecendo reforma, portanto, o acórdão 

impugnado, vez que proferido na mesma linha desse entendimento. Em face do 

exposto, o parecer é pelo desprovimento do presente recurso. (...).’ (Fls. 429-430) 

O RE, está-se a ver, é inviável, motivo por que lhe nego seguimento.”  

Conclui-se pois que, ao promover o procedimento licitatório para a contratação dos serviços financeiros, 

nada obsta ao MUNICÍPIO dar oportunidade tanto a instituições financeiras públicas quanto às privadas 

para participar do certame licitatório, em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, encartados no caput, do art. 37, da CF, decisões elencadas acima, 

assim como do atendimento aos princípios previstos no art. 3.º da Lei de Licitações, em especial, o da 

seleção da proposta mais vantajosa.  

JUSTIFICATIVA DO VALOR MÍNIMO DE ADMISSIBILIDADE DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA 

PARA O GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO 

Este é um contrato que trará receita para a Administração. Para subsidiar a tomada de decisão, foi feito 

um estudo técnico preliminar para estimar o valor de referência que melhor retrate a posição do mercado. 

 O Acórdão n.º 1940/2015 - Plenário, do TCU trouxe orientações para nortear a pesquisa de preços:  
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a) estimar o orçamento base da contrapartida financeira a ser paga pela futura 
contratada com fundamento em estudo ou avaliação de mercado, em cumprimento 
à finalidade da condição prevista no artigo 7.º, §2, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993;  

 

É fato que a alienação da folha de pagamentos se tornou uma importante fonte de receita para os entes 

federados. As instituições financeiras promoviam intensa disputa entre si objetivando a operacionalização 

dos créditos salarias dos servidores municipais. Apesar da aprovação da portabilidade no ano de 2006, 

que permitiu aos servidores escolherem o banco por onde querem receber os seus salários, independente 

da instituição que tenha vencido o certame para gerenciamento da folha de pagamentos, ainda existe um 

grande interesse por parte das instituições na prestação deste tipo de serviço.  

A justificativa baseia-se na não redução do apetite dos clientes por serviços oferecidos pelas instituições 

financeiras. Uma das razões é a grande parcela de empregados que acabam optando por abrir uma conta 

de depósitos na própria instituição financeira contratada pelo empregador. O público alvo das instituições 

financeiras possui os mais variados perfis. Objetivando atendê-lo de forma eficaz agem rapidamente 

criando grupos negociais focadas nas especificidades comuns. Buscando cativá-lo e fidelizá-lo, 

disponibilizam diferentes produtos e serviços. Tem-se no mercado por exemplo: contas correntes, contas 

de poupança, empréstimos com garantia hipotecária, empréstimos pessoais, cartões de débito, seguros e 

cartões de crédito, além de oferecer vantagens adicionais, como taxas menores de administração ou de 

juros, para faixas segmentadas quanto à nível de investimento e/ou renda. 

A precificação pela Administração dos serviços pode ser determinada com o emprego de metodologia, que 

visa proporcionar uma base para negociação com as instituições financeiras interessadas. O MUNICÍPIO 

de Santo Antônio do Caiuá-PR valeu-se da Pesquisa de Mercado e buscando aferir o valor adequado a ser 

estimado utilizou-se como critério a os valores praticados em certames similares em MUNICÍPIO do Estado 

do PR nos últimos anos. 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Os valores correspondentes serão recolhidos aos cofres públicos municipais na seguinte dotação 

orçamentária: 

 
 
 
Exercício 
da receita 

       
 
        Código da Receita 

  
 

Descrição 

 
 

Fonte de 
Recurso 

    

 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA 
  

O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data da publicação do 

contrato.  
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5. CONDIÇÕES DE CUMPRIMENTO DO OBJETO 
 

A) A instituição financeira vencedora do certame, caso não possua Agência ou Posto de Atendimento 

Bancário instalado no MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá/PR, deverá providenciar sua 

instalação e abertura em até 30 (trinta) dias contados a partir da assinatura do Contrato, e 

às suas expensas mantendo-a em funcionamento pelo período contratado, com atendimento 

mínimo de 04 (quatro) horas diárias.   

 

B) A intuição deverá manter no período de atendimento bancário uma promotora(o) de atendimento, 

para auxiliar os usuários. 

 

C) O prazo para pagamento dos valores ofertados pela empresa vencedora será de 10 (dez) dias, a 

contar da data da assinatura do contrato, na forma de crédito em conta corrente específica a ser 

informada à vencedora pelo MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR. 

 

D) O não cumprimento da obrigação constante do item (C) sujeitará a contratada ao pagamento ao 

multa de 2% (dois por cento), atualização monetária de 1/30 (um trinta avos) por dia de atraso, 

calculado com base na taxa SELIC utilizando para tanto, a taxa mensal vigente no dia do 

pagamento efetivo, além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração sobre o valor 

da remuneração devida 

 

E)    Em caráter excepcional poderão ocorrer pagamentos de qualquer natureza a membros e/ou 

servidores inativos, cujos vencimentos/indenizações são pagos pelo MUNICÍPIO de Santo Antônio 

do Caiuá-PR, bem como a servidores exonerados, sem custo adicional para ambas as partes; 

 

F)   O prazo para início dos serviços de operacionalização, incluindo a instalação de agência ou 

Posto de Atendimento bancário, será de até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato; 

 

G) A taxa de movimentação da conta corrente deverá ser cesta de relacionamento mínima da 

instituição; 

 

H) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura do envelope “B” desta 

licitação; 

 

I) Os pagamentos aos membros servidores ativos e comissionados da Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio do Caiuá, Estado do Paraná, serão efetuados conforme cronograma elaborado pela 

Secretaria Municipal de Fazenda, Secretaria Municipal de Administração e Departamento de 

Recursos Humanos; 

 

J)  À instituição financeira contratada serão repassados os valores correspondentes à folha de 

pagamento líquido; Sem qualquer custo para o MUNICÍPIO. 
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K)  A instituição financeira contratada deverá proceder à transferência dos créditos para contas de 

depósitos de titularidade dos servidores por eles livremente abertas, sem qualquer custo e na data 

definida no cronograma salarial (Resoluções nº 3.402 e 3.424/2006 – BACEN); 

 

L)   A indicação da conta de depósitos a ser creditada deverá ser objeto de comunicação pelo servidor 

à instituição financeira contratada; 

 

M) Na mesma data definida do referido cronograma, a instituição financeira deverá efetuar o repasse 

na conta corrente dos beneficiários, sem cobrança de tarifa; 

 

N)  Ao servidor da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá, será fornecido cartão magnético 

gratuitamente para o recebimento de seu pagamento, exceto nos casos estabelecidos previstos no 

inciso II do art. 4º da Resolução nº 3402/2006 - BACEN; 

 

O) A Licitante vencedora deverá em caso de substituição do cartão magnético, seja no vencimento de 

validade ou no caso de roubo comprovado, emitir novo cartão sem cobranças de tarifas, salvo 

exceções, em casos de perda, danificação ou outras razões que não seja de responsabilidade da 

Contratada, haverá cobranças; 

 

P)   Será de responsabilidade da contratante a identificação dos beneficiários, bem como informar a 

instituição financeira contratada a eventual exclusão do beneficiário de seus registros, tão logo seja 

efetuado o último pagamento relativo à sua anterior condição, nos termos do III e IV do art. 4º da 

Resolução nº 3402/2006 - BACEN; 

 

Q) Para fins de identificação dos beneficiários a CONTRATANTE deverá informar à CONTRATADA os 

dados mínimos necessários correspondentes à: número de identidade e inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), vedada a utilização de nome abreviado ou de qualquer forma alterado, 

inclusive pela supressão de parte ou partes do nome do beneficiário (parágrafo único do art. 4º da 

Resolução nº 3402/2006 – BACEN); 

 

R) Aos servidores que optarem pela movimentação de suas contas na instituição financeira 

contratada, deverá ser fornecido pacote mínimo de serviços contando: 06 (seis) saques em 

máquinas de auto-atendimento por mês, 04 (quatro) extratos semanais e 01 (um) extrato mensal e 

01(um) talonário de 20 folhas mês para cada servidor, 01(um) cartão eletrônico magnético de conta 

corrente, podendo ser débito sem mensalidades anuais, pelo período que perdurar o contrato; 

 

S)   O prazo para pagamento dos valores ofertados pela empresa vencedora será de 10 (dez) dias, a 

contar da data da assinatura do contrato, na forma de crédito em conta corrente específica a ser 

informada à vencedora pelo MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR. 

 

T) O Contratante poderá solicitar à licitante vencedora a abertura de tantas contas correntes quantas 

forem necessárias ao processamento da folha de pagamento sem qualquer custo adicional, bem 

como, efetivar transferências, depósitos e pagamentos sem cobrança de quaisquer tipos de taxas 

para o MUNICÍPIO e para os correntistas servidores; 
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U) A licitante vencedora deverá executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto 

sigilo, por seus prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer 

título, sem prévia e expressa autorização do Contratante, de qualquer dado ou informação acerca 

dos valores remuneratórios de seus servidores/membros; 

 

6. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO 
 

Caso o serviço não esteja sendo executado de acordo com as especificações previstas neste termo de 

referência e edital, a instituição financeira será notificada por escrito, devendo corrigi-los em prazos 

razoáveis a serem fixados pela Administração Pública, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, podendo 

ficar sujeita às sanções previstas neste edital caso não seja sanada a irregularidade.  

O contrato poderá ser rescindido de comum acordo entre as partes, ou unilateralmente nas condições e 

hipóteses previstas na Lei n° 14.133/21.  

O inadimplemento de qualquer cláusula do contrato poderá ser motivo de sua rescisão, mediante 

notificação prévia ou interpelação judicial ou extrajudicial, além de responder a instituição financeira, por 

perdas e danos, quando esta: a) não cumprir as obrigações assumidas; b) sofrer processo de intervenção, 

liquidação ou dissolução; c) transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte sem a autorização 

expressa da contratante.  

O contrato objeto desta licitação, será firmado em caráter irrevogável e irretratável, ressalvada as hipóteses 

de rescisão previstas na Lei 14.133/21, as quais se aplicarão para ambas as partes, no que couber.  

Além das hipóteses previstas na Lei 14.133/21, o poderá promover a rescisão do contrato, sem ônus, se a 

CONTRATANTE: I – descumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos, observando o princípio da razoabilidade e da finalidade, sempre se atendo a finalidade da 

contratação, em detrimento de falhas formais sanáveis; II - Associar-se com outrem, ou transferir total ou 

parcial as obrigações contraídas, bem como fusão, cisão ou incorporação que afetem a execução do 

contrato, sem prévio conhecimento e autorização do MUNICÍPIO. 

Nos termos do artigo 7º da lei 10.520, de 17.07.2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações 

legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 5 (cinco) anos impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou MUNICÍPIO, e descredenciado do Cadastro do MUNICÍPIO, nos casos 

de:  

a) ausência de entrega de documentação exigida para a habilitação. 

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame. 

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável.  

d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação.  

e) comportamento inidôneo.  

f) cometimento de fraude fiscal.  
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g) fraudar a execução do contrato. 

h) falhar na execução do contrato.  

i) entrega em desacordo.  

j) atraso que exceder ao prazo fixado para execução.  

Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o MUNICÍPIO considerará, motivadamente, a gravidade 

da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, 

se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe a Lei nº 14.133/21.  

A entrega/execução em desacordo com o licitado, acarretará multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), 

por dia de atraso, até 10 (dez) dias, para sanar a irregularidade. Após esse prazo, a contratação será 

rescindida na forma da lei, sendo aplicada às penalidades previstas.  

O atraso que exceder ao prazo fixado para entrega/execução do serviço, acarretará a multa de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10%(dez por cento), sobre o valor total 

que lhe foi adjudicado. Após esse prazo, a contratação será rescindida, sendo aplicada às penalidades 

previstas.  

7. DEVERES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

São Deveres e obrigações do MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR dentre as constantes da minuta 

contratual: 

A. Demandar à Instituição Financeira, a abertura de Conta Salário para os servidores/empregados 
públicos vinculados, de forma a permitir a efetivação dos créditos de salário, conforme previsão 
contida na Resolução CMN 3.404/2006. 

B. Encaminhar para processamento na Instituição financeira, arquivo de pagamento de salários, com 
antecedência necessária para o processamento dos arquivos e respectivos pagamentos, conforme 
item 4.1, deste termo de referência.  

C. Disponibilizar os recursos financeiros necessários ao crédito de salário dos servidores/empregados 
públicos vinculados. 

D. Permitir o acesso de empregados, prestadores de serviços ou prepostos da instituição financeira 
ás suas dependências, para execução de atividades relativas ao objeto da contratação, após 
devidamente autorizados.  

E. Adotar as providências necessárias à denúncia e/ou cancelamento, em tempo hábil e de 
conformidade com as cláusulas contratuais e legislação em vigor, dos contratos ou convênios 
vigentes com instituições financeiras, bem como outros instrumentos porventura existentes cujo 
objeto se sobreponha ao do presente edital. A licitante vencedora do certame somente será 
convocada para assinatura e execução do contrato de prestação de serviços após o distrato ou 
resilição dos instrumentos existentes;  

F. Promover a divulgação aos seus funcionários, dos procedimentos a serem observados para 
abertura da conta junto a instituição financeira.  

G. Em caso de paralisação pelo MUNICÍPIO, ocasionada por greve ou outro motivo que venha 
interromper a execução dos serviços, estes ficarão suspensos, até que se restabeleça a 
normalidade. 
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São Deveres e Obrigações da Instituição dentre as constantes da minuta contratual: 

A) Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta o cadastro dos 
funcionários e, se legalmente válido, de seus representantes legais.  

B) Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta, quando houver solicitação do titular ou de seu 
representante legal.  

C) Proceder a isenção de tarifa pelo eventual fornecimento de cartão magnético para os beneficiários, 
exceto nos casos estabelecidos pelo art. 1º, inciso II, da Resolução 2.303, de 25 de julho de 1996, 
com a redação dada pelo art. 2º da Resolução 2.747, de 2000;  

D)  Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus prepostos, 
ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa 
autorização do MUNICÍPIO, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou 
valores remuneratórios de seus funcionários. 

E) Entregar ao servidor/empregado público, no ato da abertura da conta bancária, documento que 
registre o código numérico da Instituição Financeira, o código numérico da agência e o número da 
conta bancária, viabilizando que o servidor/empregado público comunique ao MUNICÍPIO o destino 
bancário de seus futuros pagamentos.  

F)  Manter sistemas operacionais e de informática capazes de prover os serviços contratados.  
G) Fornecer ao MUNICÍPIO as informações necessárias ao acompanhamento de suas 

movimentações.  
H) Efetivar os créditos de salários dos servidores/empregados públicos do MUNICÍPIO, por meio de 

conta salário, garantindo as condições de isenções de tarifas previstas no art. 4º da Resolução CMN 
3.404/2006 e da circular BACEN nº 3.338/2006.  

I) Prestar os serviços em consonância com as determinações da Resolução 3.402/06 do Banco 
Central do Brasil e demais normas vigentes.  

J)  A instituição financeira, cabe o custeio das despesas de toda a ordem quando necessários em 
função da instalação de Agência Bancária ou Posto de Atendimento Bancário, com no mínimo de 1 
(um) caixa eletrônico e um(a) promotora(o) de atendimento, para auxiliar os usuários. 

K) Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 
incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados, regras estas de inteiro conhecimento da 
instituição licitante.  

L) As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes deste instrumento possuirão vínculo 
empregatício exclusivamente com a instituição financeira, sendo esta titular responsável pelos 
direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento dos salários e demais vantagens, 
recolhimento de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer 
acidentes de que seus empregados possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como é 
expressa e considerada nos artigos 3° e 6° do Regulamento de Seguro de Acidentes de Trabalho, 
aprovado pelo Decreto nº 61.784/67.  
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APENDICE DO ANEXO I – RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 02 

 

As empresas interessadas em participar do [Estado] Prefeito deverão apresentar os 

documentos abaixo especificados: 

A. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social (autenticado), inclusive a última alteração em vigor, ou 
contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 
sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 

B. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

C. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 

 

Observação 1: O documento de habilitação jurídica deverá expressar objeto social pertinente e compatível 

com o objeto da licitação. 

1.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
B. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
C. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 

Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e com as 
contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991. 

D. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente, na forma da lei. 

E. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente, na forma da lei; 

F. Certidão Negativa de débitos trabalhistas. 
 

Observação 2: A regularidade exigida por ocasião da licitação deverá manter-se na vigência do contrato. 

1.2.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

A. Declaração expedida pelo (BACEN) Banco Central do Brasil de que a instituição financeira está em 
pleno uso e gozo de suas atividades ou cópia do certificado de autorização de funcionamento expedido 
pelo Banco Central do Brasil; 
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1.3. REGULARIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA 
 

A. Certidão Negativa de Falência e Recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
 

B. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercício social1 já exigíveis 
e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo que: 

a) sociedades anônimas: apresentar cópia autenticada do balanço e demonstrações contábeis 
e da ata de sua aprovação devidamente arquivada na Junta Comercial, bem como, suas 
publicações no Diário Oficial e Jornal de grande circulação;  

b) sociedades por quotas de responsabilidade limitada: apresentar cópias legíveis e 
autenticadas das páginas do Diário Geral onde o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
foram transcritos, devidamente assinados pelo contador responsável e por seus sócios, bem 
como dos termos de abertura e encerramento do Diário Geral, registrados na Junta Comercial 
ou Cartório Competente;  
 

1.4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
 

A. Declaração de Idoneidade e Inexistência de Fato Superveniente, assinada pelo representante legal 
da licitante; 

B. Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina a Lei 
Federal 14.133/21, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. 

C. Declaração de responsabilidade, assinada pelo representante legal da empresa. 
D. Declaração de não parentesco, assinada pelo representante legal da proponente, não compõe 

nenhum integrante que tenha parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Coordenadores ou 
equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por 
adoção, conforme dispõe o da Lei 14.133/21. 

 

No caso de não constar prazo de validade nas certidões referente à Habilitação deste edital, somente serão 

aceitas àquelas expedidas com até sessenta (60) dias anterior à data da realização da presente licitação. 

O(A) pregoeiro(a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer tempo, 

no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus 

sócios, nos termos da Lei nº. 14.133/21. 

A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da licitante.  

Após a análise da documentação, os membros da Equipe de Apoio e o(a) pregoeiro(a) rubricarão todas as 

folhas e demais documentos que integram o dossiê apresentado. 

 
1 Considerando o disposto no art. 1.078, I do Código Civil, bem como o disposto  na Lei das SA (6.404/76) 

a empresa tem até o 4º mês após o fim do exercício social anterior para regularizar seu balanço ou seja, 
até dia 30 de abril para concluir o balanço patrimonial. Diante disso, até 30/04/2022 admite-se a 
apresentação do Balanço Patrimonial do exercício social de 2021. Devendo a empresa apresentar, a partir 
dessa data, seu balanço patrimonial referente ao exercício do ano de 2022. 
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Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos 

requeridos no presente edital e seus anexos. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

 

 

 

______________________________________ 

TIAGO MIGUEL 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  

DECRETO MUNICIPAL Nº: 003/2021 

RG SOB Nº: 10.140.038-7 SSP/PR 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

INTRODUÇÃO 
 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para 
a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 

supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
A contratação de Instituição Bancária Pública ou Privada para operar os serviços de processamento e 

gerenciamento de créditos da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas abrangendo os 
admitidos durante a vigência e execução do contrato da Administração Direta e Indireta do Município de Santo 
Antônio do Caiuá, Estado do Paraná, justifica-se dada a  necessidade de operacionalizar o pagamento dos créditos 
provenientes da Folha de Pagamento dos servidores, por meio de instituição Bancária que ofereça serviços com 
qualidade. 

 
Registra-se que a demanda da folha de pagamento, é estimada em 254 (duzentos e cinquenta e quatro) 

servidores ativos, inativos, contratados e pensionistas. Tal número demonstra a impossibilidade de tratar 
internamente os referidos pagamentos. Além disso, tendo em vista o fim do contrato atual, é mister que se inicie 
o processo licitatório, a fim de atender os princípios de planejamento e eficiência administrativa.  

 
O Município de Santo Antônio do Caiuá, Estado do Paraná, centraliza atualmente no Banco Bradesco o 

processamento dos pagamentos aos servidores ativos, inativos e pensionistas, por meio de crédito em contas 
abertas na referida instituição Bancária, de forma que, o futuro contrato objeto desta licitação, terá vigência a 
partir da conclusão e contratação desse objeto. 

 
Caso seja necessário, em situações que mudança da instituição após a presente licitação, poderá ser objeto 

de transferência dos dados necessários, entre a instituição atual, com a instituição adjudicada no presente 
processo, de forma a se realizar no prazo máximo de 30 (trinta) dias prorrogadas por igual período, para que não 
haja interrupção do serviço da folha de pagamento. 

 
A licitação é o procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública seleciona a 

proposta mais vantajosa, ou seja, a que melhor atenda ao interesse público dentre as ofertadas pelos particulares 
que com ela desejam contratar, oportunizando, pois, qualquer interessado, desde que devidamente habilitado, a 
participar do certame. 

 
Trata-se de obrigação do administrador público, estabelecida pelo inciso XXI do artigo 37 da Constituição 

Federal, conforme se depreende da inteligência do referido dispositivo constitucional, o dever de licitar é a regra 
no ordenamento jurídico pátrio. Enquanto decorrência do princípio da supremacia do interesse público, tal medida 
tem caráter compulsório, deixando de ser adotada apenas nas hipóteses previstas na lei. 

Dessa maneira, é imperioso que a Administração Pública abra licitação pública para escolher  instituição 
Bancária que gerenciará e processará a folha de pagamento dos servidores municipais da Administração Direta 
e Indireta. 
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2. REFERÊNCIA A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTOS 

 

Não há nenhum encargo ao município, sendo que esta contratação será realizada sem desembolso para o 
mesmo, inclusive perante terceiros, por eventuais danos que a presente permissão possa causar. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Poderão participar instituições bancárias que possuam agências bancárias ou posto de atendimento 

bancário para   atendimento presencial no município de Santo Antônio do Caiuá. 
Não poderão participar desta licitação os interessados: 

A) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

B) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

C) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

D) Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

E) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

F) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 

O contrato terá duração de 60 meses, na forma do art. 106 da Lei nº 14.133/2021. Os serviços deverão 
ser executados da seguinte forma: 

 
Adota-se no presente ETP, o valor da remuneração para todos os pagamentos a servidores, tais como 

salários, vencimentos, pensões, aposentadorias e demais serviços necessários à gestão profissionalizada das contas 
da Prefeitura, Entidades e demais Fundos Municipais, representados pelos CNPJs abaixo devidamente com suas 
solicitações de cada Gestor Municipal o qual integram a gestão da folha, de forma que, poderá considerando a 
vigência, a criação de novos Fundos, Entidades ou Órgãos; 

 

ITEM FUNDOS/ÓRGÃOS CNPJ 

01 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá  

75.483.230/0001-58 

02 
Fundo  

 

 
As datas de pagamento, no que tange ao crédito a ser efetuado nas contas salários do funcionalismo, serão 

mensalmente informadas com antecedência mínima de um dia à contratada, visto que se trata de transferência 
eletrônica de valores; 

 
A forma de pagamento será exclusivamente através de crédito em conta salário do funcionalismo; 
 
O Município estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou similar não prevista, referente ao 

objeto licitado. Serviços não previstos serão pactuados em contratos e negociações em separado, devendo as 
tarifas serem compatíveis com o mercado; 

 

À Instituição vencedora será concedido, em caráter de exclusividade, durante toda vigência contratual a 
execução dos seguintes serviços: 

about:blank
about:blank


 
 

Página 35 de 48 
 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.483.230/0001-58 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO  

SITE: www.pmsac.pr.gov.br  E-MAIL: licitacao@pmsac.pr.gov.br  

 

 

AVENIDA SÃO JOÃO Nº 415 – CENTRO – CEP: 87.730-000 – SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ-PR 
FONE: (44) 3443-1221 

 

 

a) Centralização e processamento de créditos provenientes da totalidade da folha de pagamento 
gerada pelo Município, incluindo servidores ativos, inativos e pensionistas, lançados em contas salários 
individuais na Instituição Bancária contratada, além de créditos em favor de qualquer outra pessoa que venha a 
manter vínculo de remuneração a Contratante, seja recebendo vencimentos, salários, subsídios, proventos e 
pensões ou bolsa estágio, denominados, doravante, para efeito do presente, de creditados, em contrapartida da 
efetivação de débitos na conta corrente do município; 

b) A instituição Bancária não poderá recusar a abertura de conta salário em nome do servidor 
municipal ativo, inativo e pensionista, ressalvadas as hipóteses previstas em legislação. 

c) As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a instituição Bancária e 

os servidores municipais, bem como pensionista somente serão abertas com anuência destes. 

d) A instituição Bancária deverá abrir conta-salário para todos os servidores municipais e 
pensionistas ou, conforme o interesse do servidor, realizar a abertura de conta corrente            na forma disposta pelas 
regulamentações do Banco Central e CMN. As contas salários PODERÃO ser vinculadas às contas correntes 
da própria instituição bancária ou às contas de outras instituições para portabilidade, conforme a opção do 
servidor municipal ou pensionista. 

e) A movimentação da conta corrente do servidor municipal e pensionista dar-se-á nos estritos 
termos da legislação pertinente. 

f) A instituição Bancária deverá garantir a portabilidade das suas operações de crédito realizadas 

com pessoas naturais, mediante o recebimento de recursos transferidos por outra instituição Bancária, 
observados os procedimentos estabelecidos na Resolução CMN nº. 5057/2022 e 5058/2022 e suas disposições 
atualizadas. 

g) A instalação bancária, deverá no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da  assinatura 
do contrato, podendo tal prazo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, deter de todas as condições de 

atendimento ao usuário com agência bancária fixa. 
 
A instituição Bancária contratada não fará jus à remuneração direta, oriunda dos cofres públicos 

municipais, pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer prestações de serviços bancários correlatos, 
a exemplo de emissão de extratos diários, informação de saldos a   qualquer momento e por qualquer meio e 
fornecimento de relatórios. 

 
A abertura, condições de uso e movimentação das contas serão definidas em legislação própria do Banco 

Central do Brasil, de forma que, considerando as regulamentações presentes do BACEN, fica definido a livre 
negociação entre a Instituição Bancária e Servidor Municipal   dentro dos limites legais estabelecidos. 

O banco não poderá recusar a abertura de conta em nome do servidor municipal, ressalvadas as hipóteses 
previstas em legislação. 

 

A instituição Bancária deverá informar aos servidores e pensionistas os procedimentos necessários para a 
formalização da abertura das contas e recebimento do cartão magnético, bem como disponibilizar todos os 
esforços para que as aberturas de conta sejam rápidas. 

 

4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 
A folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administração Municipal, no que 

tange à sua distribuição quantitativa, é representada pelo demonstrativo a seguir: 
 
A folha de Referência é do mês de Março de 2024 da Prefeitura, composta por servidores ativos, inativos, 

pensionistas, o qual teve o valor de R$ 751.397,70  (setecentos e cinquenta e um mil trezentos e noventa e sete reais e setenta 

centavos ), de forma que os valores poderão sofrer alterações visto o pagamento de 13º salários pagos. 
 

Novos órgãos ou entidades que forem criados por lei, durante a vigência do contrato, passarão 
automaticamente a incorporá-lo. 
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A extinção/fusão/incorporação de órgãos da estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio do Caiuá, no transcorrer do contrato, não ensejará qualquer tipo de ressarcimento ao Banco. 
 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO/ESTIMATIVA DE PREÇO  
 
No caso em epígrafe, foi realizado pesquisa de mercado, no ano atual e anos anteriores conforme tabela a 

baixo. 

A METODOLOGIA DE CÁLCULO PARA O VALOR ESTIMADO DA FOLHA 

1º VALOR DO ÍNDICE = VALOR DA FOLHA DE PAGAMENTO DIVIDIDO PELO 
VALOR ESTIMADO NO PREGÃO.                   

2º A MÉDIA DOS ÍNDICES  DIVIDO PELO VALOR DA FOLHA DE PAGAMENTO DO 
MUNICÍPIO DE PMSAC-PR                   

3º INFORMAÇÕES RETIRADAS DO SITE DO TCE/PR E DOS PORTAIS DE TRANSPARENCIA DOS MUNICÍPIOS 

4º FOLHAS VENDIDAS A VALOR SIMBOLICO DE R$ 0,01 FORAM RETIRADAS DO CALCULO 

  
ITENS EXCLUIDOS, ÍNDICE MUITO 
ACIMA/ABAIXO DA MÉDIA 

 
 

6. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA      SOLUÇÃO 

 

Nenhuma outra solução foi encontrada e a contratação supracitada é benéfica por não existirem custos 
para a administração pública e, ainda por cima, resultar em receita adquirida a ser paga pela instituição 
bancária vencedora. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
Após o estudo comparativo entre as soluções, a contratação de uma instituição bancária, para     prestação dos 

serviços supracitados, se mostrou mais vantajosa para a administração.  
 
A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento/ prestação de serviços 

de cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento, conforme as seguintes especificações/condições: 
 
O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para Cessão onerosa do direito de 

efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Município de Santo Antônio do Caiuá - PR, com 
exclusividade 

 
A contratação é necessária para efetuar o pagamento da Folha, visto que, é um serviço já existente e 

essencial para a administração pública. 
 

As demais condições de execução estão apresentadas no TERMO DE REFERENCIA. 
 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO (ITEM) 
 
A experiência havida na Secretaria de Administração, conforme contratações passadas, demonstra ser 

mais adequado e eficiente que a contratação pretendida seja selecionada através de procedimento licitatório 
constituído em menor preço global, qual seja: a prestação de serviços, sob demanda ou contínua. 
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Sendo assim, o critério de menor preço global, no caso em tela, facilitará a competitividade em função da 
economia de escala, além de reduzir os custos administrativos com contratos com vários fornecedores e 
dificultando a gerência e fiscalização dos mesmos.  

 
Além disso, ao adotarmos o critério de menor preço global torna-se mais atrativo resultando em uma 

maior economia para a Administração. O exposto encontra arrimo na Súmula 247 do Tribunal de Contas da 
União. Assim, sob o prisma e enquadramento do §1º, inciso II, do art. 47 da NLL, o parcelamento da pretensa 
contratação se mostra inviável e não pode ser utilizado pelas razões acima expostas, além de o objeto a ser 
contratado configurar sistema único e integrado.  

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
Os resultados pretendidos são a obtenção da receita a ser paga ao município e o pagamento da remuneração 

dos servidores mensalmente, sem atrasos, ou erros nos valores a serem pagos individualmente a cada servidor. 
 
Além disso, é esperado que os servidores tenham acesso a todos os serviços bancários necessários à 

movimentação de suas contas correntes. 
 
Portanto, poderão ser exemplos de indicadores de desempenho o pagamento do valor compreendido na 

remuneração dos servidores, sem atrasos, ou erros, na conta da instituição bancária disponibilizada para cada 
servidor e a qualidade e efetividade dos serviços bancários prestados aos servidores. 
 

10. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

          12.2.2 Apesar de não ter sido inserido a referida contratação no Plano anual de contratações, esta 

secretaria, dispõe de um cronograma/planilha com os serviços e materiais que necessita adquirir ao longo do 

exercício financeiro com seu planejamento estratégico com base na Lei Orçamentária desta municipalidade. 

12.2.3 Além disso, a elaboração do PAC – Plano Anual de contratações não é obrigatório na nova Lei de 
Licitações. (art. 18,§1º II da Lei 14.133/2021). 
 

11. PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 
No tocante a devida fiscalização de contrato, sugere-se que a Secretaria de Administração tome as 

providências necessárias para munir os futuros fiscais de informações relacionadas à plena execução deste 
contrato, fornecendo, se necessário, curso de capacitação específico voltado para fiscalização de contrato de 

prestação de serviços terceirizados. 
 
A Administração tomará ainda as seguintes providências:  
A) definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização técnica e gestão contratual, previamente 
ao contrato; 
B) acompanhamento rigoroso durante a execução dos serviços e gestão do contrato;  
C) revisitar constantemente a demanda executada, notadamente quanto a necessidade de correção e melhorias 
a serem realizadas.  

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
 
Todas as contratações correlatas ou interdependentes que venham a interferir ou forem necessárias à 

execução do contrato serão de responsabilidade da licitante vencedora. 

 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS 
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A contratação de que trata o presente estudo não resultará impactos ambientais significativos a ponto de 

exigirem ações preventivas ou de contingência para tratar riscos, razão pela qual este item não será considerado 
no planejamento. 

 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO 
 
Considerando que a solução pretendida já é utilizada por diversos entes, entidades e órgãos do poder 

público, declaramos que a contratação de instituição bancária para gerenciamento e processamento da folha de 
pagamento dos servidores do município possui plena viabilidade técnica e operacional. 

 

Outrossim, quanto à viabilidade orçamentária, salienta-se que tal contratação não irá resultar em nenhum 
encargo, pois esta será realizada sem desembolso para o município, inclusive perante terceiros, por eventuais 
danos que a presente permissão possa causar. 

 
 
 
 

 
 

 

______________________________________ 

TIAGO MIGUEL 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  

DECRETO MUNICIPAL Nº: 003/2021 

RG SOB Nº: 10.140.038-7 SSP/PR 
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ANEXO III   

MINUTA TERMO DE CONTRATO nº 000/2023 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(Processo Administrativo 72/2024 

 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 

interna, inscrita no CNPJ sob o nº 75.483.230/0001-58, com sede na Avenida São João, 415, Centro, CEP 87.730-

000 – Paço Municipal, neste ato representado por seu Prefeito em exercício, o senhor xxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF 

sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxx, domiciliado na Av. xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, centro, CEP: 87.730-000, nesta cidade de 

Santo Antônio do Caiuá-PR, comarca de Alto Paraná/PR, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo  72/2024e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico  17/2024,  

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

12. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

12.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA 
OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA 
FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ – 
PR, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como, conforme tabela abaixo: 

(colar tabela) 

12.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

12.2.1. O Termo de Referência; 

12.2.2. O Edital da Licitação; 

12.2.3. A Proposta do contratado; 

12.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

13. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

13.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data da assinatura na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado. 

14. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

14.1. O regime de fornecimento será da seguinte forma: (art. 18, VII da Lei 14.133/2021): 

14.2. A instituição financeira vencedora do certame, caso não possua Agência ou Posto de Atendimento Bancário 

instalado no MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá/PR, deverá providenciar sua instalação e abertura em até 

30 (trinta) dias contados a partir da assinatura do Contrato, e às suas expensas mantendo-a em funcionamento 

pelo período contratado, com atendimento mínimo de 04 (quatro) horas diárias.   

 

14.3. A intuição deverá manter no período de atendimento bancário uma promotora(o) de atendimento, para auxiliar 

os usuários 
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14.4. O prazo para pagamento dos valores ofertados pela empresa vencedora será de 10 (dez) dias, a contar da 

data da assinatura do contrato, na forma de crédito em conta corrente específica a ser informada à vencedora 

pelo MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR. 

14.5. O não cumprimento da obrigação constante do item (C) sujeitará a contratada ao pagamento ao multa de 2% 

(dois por cento), atualização monetária de 1/30 (um trinta avos) por dia de atraso, calculado com base na taxa 

SELIC utilizando para tanto, a taxa mensal vigente no dia do pagamento efetivo, além de juros de mora de 1% 

(um por cento) ao mês ou fração sobre o valor da remuneração devida 

14.6.    Em caráter excepcional poderão ocorrer pagamentos de qualquer natureza a membros e/ou servidores 

inativos, cujos vencimentos/indenizações são pagos pelo MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR, bem 

como a servidores exonerados, sem custo adicional para ambas as partes; 

14.7.   O prazo para início dos serviços de operacionalização, incluindo a instalação de agência ou Posto de 

Atendimento bancário, será de até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato; 

14.8. A taxa de movimentação da conta corrente deverá ser cesta de relacionamento mínima da instituição; 

14.9. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura do envelope “B” desta licitação; 

14.10. Os pagamentos aos membros servidores ativos e comissionados da Prefeitura Municipal de Santo Antônio 

do Caiuá, Estado do Paraná, serão efetuados conforme cronograma elaborado pela Secretaria Municipal de 

Fazenda, Secretaria Municipal de Administração e Departamento de Recursos Humanos; 

14.11.  À instituição financeira contratada serão repassados os valores correspondentes à folha de pagamento 

líquido; Sem qualquer custo para o MUNICÍPIO. 

14.12.  A instituição financeira contratada deverá proceder à transferência dos créditos para contas de depósitos de 

titularidade dos servidores por eles livremente abertas, sem qualquer custo e na data definida no cronograma 

salarial (Resoluções nº 3.402 e 3.424/2006 – BACEN); 

14.13.   A indicação da conta de depósitos a ser creditada deverá ser objeto de comunicação pelo servidor à 

instituição financeira contratada; 

14.14. Na mesma data definida do referido cronograma, a instituição financeira deverá efetuar o repasse na conta 

corrente dos beneficiários, sem cobrança de tarifa; 

14.15.  Ao servidor da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá, será fornecido cartão magnético 

gratuitamente para o recebimento de seu pagamento, exceto nos casos estabelecidos previstos no inciso II do 

art. 4º da Resolução nº 3402/2006 - BACEN; 

14.16. A Licitante vencedora deverá em caso de substituição do cartão magnético, seja no vencimento de validade 

ou no caso de roubo comprovado, emitir novo cartão sem cobranças de tarifas, salvo exceções, em casos de 

perda, danificação ou outras razões que não seja de responsabilidade da Contratada, haverá cobranças; 

14.17. Será de responsabilidade da contratante a identificação dos beneficiários, bem como informar a instituição 

financeira contratada a eventual exclusão do beneficiário de seus registros, tão logo seja efetuado o último 

pagamento relativo à sua anterior condição, nos termos do III e IV do art. 4º da Resolução nº 3402/2006 - 

BACEN; 

14.18. Para fins de identificação dos beneficiários a CONTRATANTE deverá informar à CONTRATADA os dados 

mínimos necessários correspondentes à: número de identidade e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), vedada a utilização de nome abreviado ou de qualquer forma alterado, inclusive pela supressão de parte 

ou partes do nome do beneficiário (parágrafo único do art. 4º da Resolução nº 3402/2006 – BACEN); 

14.19. Aos servidores que optarem pela movimentação de suas contas na instituição financeira contratada, deverá 

ser fornecido pacote mínimo de serviços contando: 06 (seis) saques em máquinas de auto-atendimento por 

mês, 04 (quatro) extratos semanais e 01 (um) extrato mensal e 01(um) talonário de 20 folhas mês para cada 
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servidor, 01(um) cartão eletrônico magnético de conta corrente, podendo ser débito sem mensalidades anuais, 

pelo período que perdurar o contrato; 

14.20.   O prazo para pagamento dos valores ofertados pela empresa vencedora será de 10 (dez) dias, a contar da 

data da assinatura do contrato, na forma de crédito em conta corrente específica a ser informada à vencedora 

pelo MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR. 

14.21. O Contratante poderá solicitar à licitante vencedora a abertura de tantas contas correntes quantas forem 

necessárias ao processamento da folha de pagamento sem qualquer custo adicional, bem como, efetivar 

transferências, depósitos e pagamentos sem cobrança de quaisquer tipos de taxas para o MUNICÍPIO e para 

os correntistas servidores; 

14.22. A licitante vencedora deverá executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus 

prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa 

autorização do Contratante, de qualquer dado ou informação acerca dos valores remuneratórios de seus 

servidores/membros; 

14.22.1. O não respeito aos prazos de entrega ensejará em processo administrativo de responsabilidades e 

aplicações de multas contratuais, além de outras sanções previstas na minuta contratual. 

14.22.2. Todas as despesas (diretas e indiretas) com a entrega do objeto serão por conta da empresa 

contratada. 

Nota fiscal enviar: tesouraria@pmsac.pr.gov.br e uma cópia com o produto para verificação. 

15. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

16. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

16.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxx 

16.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

16.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

17. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

17.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

18. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

18.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

18.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

18.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
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18.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

18.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

18.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

19. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

19.1. São obrigações do Contratante: 

19.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

19.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

19.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

19.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

19.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

19.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

19.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

19.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Santo Antônio do Caiuá/PR para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

19.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

19.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

19.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

19.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

19.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

19.14. Os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município e a Câmara Municipal de Santo Antônio 
do Caiuá, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base 
na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando as disposições 
do Decreto Municipal 065.2023. As retenções serão efetuadas, sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. A 
retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os percentuais 
estabelecidos no anexo I do Decreto Municipal 065.2023. 

20. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

20.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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20.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

20.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

20.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

20.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

20.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

20.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

20.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

20.9. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em observância 
às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária. As retenções efetuadas serão consideradas 
como antecipação do devido pelos contribuintes e serão objeto de dedução, compensação ou restituição 
na forma da legislação específica, conforme Decreto Municipal 0xx.202x. 

20.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

20.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

20.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

20.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

20.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

20.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

20.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

20.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

20.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 

20.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

20.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

20.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

20.23. Nas prestações de serviço, ficará a cargo da contratada as devidas autorizações para a execução 
junto aos Órgãos fiscalizadores (ex. CREA/CAU, ANVISA, SUSEP ou qualquer outro de mesma 
responsabilidade), incluindo, caso exista a necessidade a devida emissão de Anotação de 
Responsabilidade técnica. 

21. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

21.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

22. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
 

1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. moratória de 0,9% (zero vírgula nove por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
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i. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

22.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

22.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

22.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

22.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

22.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

22.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

22.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

22.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

22.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

22.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

22.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

22.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022.  
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23. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

23.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

23.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

23.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

23.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

23.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

23.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

23.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

23.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

23.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

23.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

23.4.3. Indenizações e multas. 

23.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021).  

 

24. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município de Santo Antônio do Caiuá/PR deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

24.2. Colar tabela 

24.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

25. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

25.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

26. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

26.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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26.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

26.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

27. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

27.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

28. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

28.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Paraná/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Santo Antônio do Caiuá/PR, xx de xxxx de 2024. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 17/2024. 

Objeto:   CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE 

PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA FOLHA DE 

PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ – 

PR, 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, 

se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, 

RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, DECLARAR QUE: 

As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

 

 

 

.............................................................................., ........, .................................. de 202x. 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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